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Agência iNFRA
iNFRAEnergia
Brasília, *|DATE:d|* de junho de *|DATE:Y|*
edição 858

Bom dia, *|FNAME|*!
Nesta edição do iNFRAEnergia: Grandes Consumidores | MP da Eletrobras | Alterações | Diário Oficial | Fique de Olho | Clipping

GRANDES CONSUMIDORES PROPÕEM PRÊMIO DE 30% SOBRE PLD MÁXIMO DE 1,2 MIL PARA REDUZIR CONSUMO 

Roberto Rockmann, especial para a Agência iNFRA

O programa de redução voluntária da demanda proposto por grandes consumidores ao governo destaca como uma de suas sugestões que, no primeiro mês de adoção da eventual iniciativa, o valor de referência para remuneração dos consumidores seria de R$ 1.557/MWh, resultado do PLDh (Preço de Liquidação de Diferenças Horário) máximo vigente (R$ 1.197,87) com um prêmio de 30%.
O custo de déficit em 2021 estaria em R$ 6.524/MWh. O valor de referência poderá ser recalibrado mensalmente, após avaliação do balanço entre oferta e demanda por parte do Comitê de Monitoramento do Setor Elétrico, e deverá ser amplamente divulgado até a quarta-feira que antecede a reunião do PMO (Programa Mensal de Operação Energética) do ONS (Operador Nacional do Sistema Elétrico). Fariam jus à remuneração reduções de consumo superiores a 5% em dias úteis entre meio-dia e 18 horas.
No caso de ser decretada a obrigação de redução do consumo de energia, todos os consumidores que participarem voluntariamente do programa proposto devem ser beneficiados com os créditos de energia já fornecidos ao sistema antes de um eventual racionamento compulsório. Isso consta de um documento de 14 páginas datado de 14 de junho que tem circulado entre empresários do setor elétrico.
O programa teria como base os seguintes pontos:
- Na quinta-feira, antes do início da semana operativa seguinte, o consumidor que deseja participar do programa deverá informar à CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica) o montante de demanda (em MWh) que irá se comprometer a reduzir para cada um dos dias seguintes.
- Farão jus à remuneração apenas reduções de consumo superior a 5% nos dias úteis entre 12 e 18 horas, em comparação com a média do histórico de medições nesse intervalo de tempo entre os meses de maio e junho 2021, sendo que o consumidor será remunerado automaticamente pelo montante de redução que exceder o limite mínimo de 5%.
- Caso o consumidor não entregue pelo menos 80% do montante de demanda (em MWh) que se comprometeu, em qualquer dia da semana operativa, não fará jus a qualquer remuneração e ficará excluído automaticamente do programa por sete dias.
- O valor de referência poderá ser recalibrado mensalmente, após avaliação do balanço entre oferta e demanda por parte do Comitê de Monitoramento do Setor Elétrico, e deverá ser amplamente divulgado até a quarta-feira que antecede a reunião do PMO do ONS.
- A remuneração dos consumidores participantes do programa não poderá ser afetada por eventuais inadimplências do Mercado de Curto Prazo, mesmo tratamento já garantido ao atual Programa Piloto de Resposta da Demanda.
- Ainda, considerando o cenário de crise hídrica, e que o programa busca exclusivamente a redução temporária da demanda, os montantes de energia reduzidos não poderão ser considerados para fins de indenização aos geradores hidráulicos por meio dos ESS (Encargos do Serviço do Sistema) de Deslocamento Hidráulico.
- A adesão ao programa será automática, sem necessidade de novos contratos, para todos os consumidores que são agentes da CCEE com medição individual.
voltar para o topo

COM MARGEM APERTADA DE VOTOS, SENADO APROVA A MP DE CAPITALIZAÇÃO DA ELETROBRAS   

Tales Silveira*, da Agência iNFRA

Por 42 votos a favor e 37 contra, o Senado aprovou, nesta quinta-feira (17), a Medida Provisória de Capitalização da Eletrobras (MP 1.031). O relatório do senador Marcos Rogério (DEM-RO) foi aprovado com alterações no texto votado pela Câmara e, com isso, terá que ser novamente submetido aos deputados.
Para conseguir os votos dos senadores, o relator fez várias alterações no texto que havia publicado na última quarta-feira (16). Ao longo da quinta-feira, Rogério apresentou mais dois relatórios. Durante a fase de discursos, 34 senadores usaram os cinco minutos de fala a que cada um tinha direito. A maioria – 20 parlamentares – se posicionaram contra a medida, enquanto 14 falaram a favor. 
Entre os que mais criticaram a matéria estava o líder da minoria no Senado, Jean Paul Prates (PT). O parlamentar afirmou que energias de fontes renováveis já não são mais vistas como intermitentes. Prates disse também que foram diversos os jabutis colocados no relatório e chegou a pedir que o Senado devolvesse a MP para o governo. “Cancela a MP e manda o governo bater o escanteio de novo. Essa medida é esquizofrênica!”, afirmou o petista
Câmara
O presidente da Câmara, Arthur Lira (PP-AL), disse que convocará uma sessão extraordinária na segunda-feira (21), às 15 horas, para analisar a MP da Eletrobras. O líder do DEM na Casa, Efraim Filho (PB), disse: “Com certeza vai vir na segunda, porque o prazo dela encerra na terça, então não é bom deixar para o último dia, que pode surgir algum empecilho”.
Aluisio Mendes (PSC -MA), líder do Bloco Parlamentar Pros, PSC, PTB, confirmou a informação: "Nós vamos ter uma sessão extraordinária na segunda-feira à tarde para votar a privatização da Eletrobras, que o Senado votou hoje , mas fez alterações", disse.
(*) Colaborou Alexandre Facciolla.
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SENADO AMPLIA A CONTRATAÇÃO DE TÉRMICAS PARA 8 MIL MW; AUMENTA RECURSOS PARA A MODICIDADE TARIFÁRIA E GARANTE ENERGIA PARA INDÚSTRIAS DO NORTE  

Leila Coimbra, da Agência iNFRA

O Senado Federal promoveu alterações no texto da Medida Provisória da Eletrobras aprovado pelos deputados. O relator, senador Marcos Rogério (DEM-RO), elaborou três versões do texto em menos de 24 horas para satisfazer as demandas dos pares e angariar votos. Leia a seguir as principais mudanças do relatório final aprovado em plenário:
 
+Aumento da contratação obrigatória de usinas termelétricas movidas a gás natural inflexíveis (pelo menos 70%), com garantia da preferência ao gás natural produzido no Brasil, de 6 mil MW para 8 mil MW, e redistribuição nas regiões brasileiras, da seguinte forma:
1 mil MW na região Nordeste, nas regiões metropolitanas das unidades da Federação que não possuam na sua capital ponto de suprimento de gás natural,
2,5 mil MW na região Norte, distribuídos nas capitais dos estados ou região metropolitana onde seja viável a utilização das reservas provadas de gás natural nacional existentes na região Amazônica, garantindo pelo menos o suprimento a duas capitais que não possuam ponto de suprimento de gás natural,
2,5 mil MW na região Centro-Oeste, nas capitais dos estados ou região metropolitana que não possuam ponto suprimento de gás natural e
2 mil MW na região Sudeste, sendo 1,25 mil MW para estados que possuam ponto de suprimento de gás natural na data de publicação da lei, e 750 MW para estados na região Sudeste na área de influência da Sudene que não possuam ponto de suprimento de gás natural.
 
+Limitação a 1% o máximo de ações que poderá ser adquirido pelos funcionários da Eletrobras.
+Estabelecer que será garantida a continuidade da interligação de Roraima ao SIN.
+Acréscimo do Rio Tocantins como passível de recebimento de investimentos, e determinação de percentuais mínimos a serem alocados de investimento de 20% no Rio Madeira, e de 10% no Rio Tocantins.
+Estabelece como condicionante para a privatização a vedação de extinção, a incorporação, a fusão ou a mudança de domicílio das subsidiárias da Eletrobras pelo prazo mínimo de 10 anos.
+Ajusta redação para possibilitar a gestão de fundos pela sociedade de economia mista ou pela empresa pública que pode vir a ser criada para gerir Itaipu e a Eletronuclear.
+Estabelece a manutenção das garantias concedidas pela Eletrobras e suas subsidiárias a terceiros em contratos firmados anteriormente à desestatização.
+Ajusta o preço a ser utilizado na prorrogação do Proinfa, que passa a considerar o preço médio do Leilão A-6 de 2019, corrigido pelo IPCA.
+Aumenta o prazo de realocação da população que esteja na faixa de servidão de linhas de transmissão para cinco anos.
+Estabelece cronograma para abertura do mercado regulado para que possam os consumidores com menor carga optar pelo mercado livre.
+Obrigatoriedade do Poder Executivo de estabelecer plano para viabilizar a recuperação dos reservatórios de regularização do país, no horizonte de até 10 anos, sem prejuízo das regras aplicáveis aos rios Grande e Paranaíba.
+Estabelece teto para utilização da contratação por VRES pelo concessionário ou permissionária de distribuição que contratar nesta modalidade mais do que 10%.
+Pagamento de débito pelo processo de privatização tardio da Cepisa da União ao estado do Piauí.
+Passa a considerar como base para definição do aporte à CDE (Conta de Desenvolvimento Energético) pela renda hidráulica 50% do valor bruto, aumentando os recursos direcionados para modicidade tarifária.
+Garante o fornecimento de energia elétrica para as indústrias da região Norte.
+Estabelece que o Exército Brasileiro possa executar obras na revitalização do Rio São Francisco.
+Garante o direito de distribuidora obter subvenção via CDE caso adquira distribuidora de pequeno porte a que supra energia.
+Estabelece sabatina prévia para a nomeação dos dirigentes do ONS (Operador Nacional do Sistema Elétrico).
+Direciona os recursos não aplicados ao fim dos programas de investimento para a CDE.
+Determina a repactuação do risco hidrológico para usinas estruturantes.
+Garante a realocação de empregados da Eletrobras em empresas controladas pela União caso sejam demitidos dentro de 12 meses.
+Estabelece subsídio para tarifa de energia elétrica dos consumidores de Urussanga.
+Obriga a conclusão das obras de derrocamento do canal a jusante da UHE de Nova Avanhandava até 2024.
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Documentos - Portaria 525 do Ministério de Minas e Energia instituiu Subcomissão de Coordenação do Sistema de Gestão de Documentos e Arquivos.
Risco hidrológico - Resolução Normativa 935 da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) alterou a Resolução Normativa 684/2015, para estabelecer valores de prêmios unitários para repactuação do risco hidrológico do mecanismo do ACR (Ambiente de Contratação Regulado), referenciados à database de janeiro de 2021.
Planejamento - Portaria 6.670 da ANEEL aprovou a 7ª revisão do Planejamento Estratégico da ANEEL para o Ciclo 2018- 2021, que passa a ser denominado Ciclo 2018-2023, com prazo até 31 de dezembro de 2023.
Regulação - Portaria 6.661 da ANEEL alterou o artigo 1º da Portaria 3.925/2016, que trata da delegação de competências ao titular da Superintendência de Regulação Econômica e Estudos de Mercado.
Arinos - A ANEEL autorizou a Sky Energy Arinos Projeto Solar SPE Ltda e a Aurora Energias Renováveis VI Ltda a implantarem projetos de energia fotovoltaica em Arinos (MG).
EOL - A ANEEL registrou recebimento de requerimento de outorga da Voltalia Energia do Brasil Ltda para EOLs em Curaçá (BA), da Itaguaçu da Bahia Energias Renováveis S/A para EOLs em Itaguaçu da Bahia (BA); da Pacific Hydro Energia do Brasil Ltda para EOLs em Touros (RN); e da EDP Renováveis Brasil S/A para EOLs em Pedro Avelino (RN).
UFV - A ANEEL registrou recebimento de requerimento de outorga da SPIC Brasil Energia Participações S/A para UFVs em São Simão (GO); da Solatio Energia Gestão de Projetos de Cassilândia 138 Ltda para UFVs em Cassilândia (MS); da Brilho do Sertão Geradora de Energia Ltda para UFVs em Jaguaretama (CE); e da Raios de Bom Princípio Usina Geradora de Energia SPE Ltda para UFVs em Luís Correia (PI). 
Teste - A ANEEL liberou para testes uma unidade de 4,2 MW da EOL Ventos de Santa Martina 10, em Ruy Barbosa (RN).
Reidi - A Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Energético do Ministério de Minas e Energia aprovou enquadramento no Reidi (Regime Especial de Incentivos para Desenvolvimento da Infraestrutura) de projetos da Interligação Elétrica Pinheiros S/A; da Mendubim Geração de Energia Ltda; e da EKTT 7 Serviços de Transmissão de Energia Elétrica SPE S/A.
Debêntures -  A Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Energético do Ministério de Minas e Energia aprovou como prioritário para emissão de debêntures projetos da Eólica Brejinhos Alfa S/A e da Eólica Brejinhos B S/A.
Gás - Portaria 20 da ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) repassou à Superintendência de Infraestrutura e Movimentação competência para autorizar carregamento de gás natural; comercialização do gás natural dentro da esfera de competência da União; e importação e exportação de gás natural. 
Biocombustíveis - Portaria 6 do CNPE (Conselho Nacional de Política Energética) prorrogou o prazo para finalização do grupo de trabalho instituído pela Resolução CNPE  13/2020, que trata de biocombustíveis, até o dia 17 de outubro de 2021. 
Recursos - Portaria Normativa 3 da Procuradoria-Geral da União regulamentou os critérios para a dispensa da prática de atos e desistência de recursos, bem como procedimentos ligados a execuções e cumprimentos de sentença em face da União.
Pagamentos - Portaria 6.844 do Ministério da Economia dispôs sobre os procedimentos para solicitação de ajustes nos cronogramas de pagamento dos órgãos do Poder Executivo federal.
Águas - Resolução 1 do Ministério do Desenvolvimento Regional aprovou o regulamento do "Selo Aliança pelas Águas Brasileiras".
Férias - A Presidência da República autorizou férias do ministro do Desenvolvimento Regional entre 12 a 21 de julho de 2021. 
Revogação - Decreto 10.724 declarou a revogação de centenas de decretos normativos.
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Agenda do ministro - O ministro de Minas e Energia, Bento Albuquerque, não tinha compromissos oficiais divulgados até o fechamento desta edição. 
 
Audiência pública - A ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) realiza hoje (18), às 10h, a Audiência Pública 14/2021, sobre revisão tarifária periódica da Equatorial Energia Maranhão, a vigorar a partir de 28 de agosto. A transmissão será feita pelo canal da ANEEL no YouTube. Mais informações estão no site.
 
Agenda ANEEL - O diretor-geral da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica), André Pepitone, reúne-se, às 15h, com o Grupo CPFL para tratar sobre repasse tarifário dos produtos do MVE (Mecanismo de Venda de Excedentes) de longa duração ou com início de suprimento em ano posterior ao da realização do leilão. 
 
Segurança de barragens - A ANEEL publicou novo painel de classificação e de informações sobre a situação da segurança de barragens do setor elétrico brasileiro. A ferramenta detalha informações relacionadas a classificação de risco, planos de segurança e municípios afetados. O painel está disponível neste link. 
 
Despacho termelétrico - A ANEEL esclareceu, na quarta-feira (16), em reunião com o Idec (Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor), que o parque de usinas termelétricas do SIN (Sistema Interligado Nacional) está atendendo toda a demanda por energia que está sendo apontada pelo ONS (Operador Nacional do Sistema Elétrico). Durante a conversa, a agência reguladora explicou que, em 2021, não houve qualquer evento em que a necessidade do despacho termelétrico pelo operador nacional não tenha sido atendida.
 
Leilão da CEEE-T - O governo do estado do Rio Grande do Sul adiou, para o dia 16 de julho, a realização do leilão da CEEE-T (Companhia Estadual de Transmissão de Energia Elétrica), marcado para o dia 29 de junho. A entrega das propostas deve ser feita até o dia 12 de julho, partindo do valor inicial de R$ 1,6 bilhão. A prorrogação ocorreu para que investidores tenham tempo maior para análise.
 
Leilão Atapu e Sépia - O leilão dos campos do pré-sal de Atapu e Sépia, previsto para ocorrer em dezembro deste ano, deve receber investimentos de até R$ 200 bilhões até 2050, segundo o MME (Ministério de Minas e Energia). O leilão dos excedentes deve arrecadar até R$ 11,1 bilhões para a União somente com bônus de assinatura (montante a ser pago ao governo pelas empresas vencedoras do certame), dos quais R$ 7,7 bilhões serão repassados a estados, Distrito Federal e municípios. O campo de Atapu terá um bônus de assinatura de R$ 4 bilhões, e o bloco de Sépia, de R$ 7,1 bilhões. Segundo o secretário-executivo adjunto do MME, Bruno Eustáquio, o cronograma prevê audiência pública no final de junho ou início de julho.
 
Certificação de operadores - O processo de Certificação de Operadores do Mercado deste ano será realizado com novo formato, e sob a responsabilidade e coordenação da CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica). A prova será realizada em formato online e o diploma terá validade por quatro anos.
 
Fatos Relevantes EPE - A EPE (Empresa de Pesquisa Energética) publicou os fatos relevantes da indústria do óleo e gás de maio deste ano. O documento está disponível neste link. 
 
Preços de gás natural - A EPE publicou nota técnica sobre comercialização e formação de preços de gás natural. O documento tem como objetivo apresentar os aspectos básicos de contratação de gás natural no mundo, o processo de formação e o desenvolvimento dos principais mercados mundiais, e as diferentes formas de precificação utilizadas na comercialização de gás natural, com menção aos principais hubs de gás estabelecidos e os que se encontram em desenvolvimento. O documento está disponível neste link. 
 
Combustível nos terminais aquaviários - A diretoria da ANP (Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis) aprovou, nesta quinta-feira (17), a possibilidade de terminais aquaviários prestarem serviço de adição de biodiesel ao óleo diesel A aos distribuidores de combustíveis líquidos, para formação de óleo diesel B vendido aos postos de combustíveis. A adição do biodiesel, normalmente feita nas bases de distribuição, também pode ser feita nos terminais aquaviários, no momento do carregamento do caminhão-tanque das distribuidoras.
 
Regimento interno ANP - A diretoria da ANP aprovou a alteração do regimento interno da agência, em função da publicação da Nova Lei do Gás (Lei 14.134/2021). Pelas regras em vigor, a outorga de autorizações de importação e exportação de gás natural, que antes cabia ao MME, passou a ser atribuição da ANP. Detalhes estão neste link. 
 
GeoANP - A ANP atualizou a ferramenta GeoANP, de visualização de informações geoespaciais do banco de dados de exploração e produção da agência. A partir de agora, é possível consultar os dados georreferenciados referentes à infraestrutura, mais especificamente aos terminais de GNL (gás natural liquefeito) e terminais de combustíveis líquidos.
 
Soluções para petróleo e gás - Os visitantes da plataforma da Rio Oil & Gas já podem escolher quais são as melhores soluções da cadeia de petróleo e gás ao visitarem a área destinada ao Energy Pitch. A votação nos 47 vídeos de expositores está aberta – aos inscritos no hub exclusivo de informações do evento – até 30 de julho. 
 
Geração distribuída - A Eneva e a GVAngels fizeram um aporte de R$ 1 milhão na Sunne, startup do Ceará que atua no ramo de geração distribuída. Este é o primeiro aporte da empresa de energia em uma startup e tem a proposta de levar energia limpa e renovável para pequenas e médias empresas.
 voltar para o topo

Em votação apertada, Senado aprova MP que abre caminho para privatização da Eletrobras
Foram 42 votos a favor e 37 contrários; placar representa vitória do governo. (Folha de S.Paulo, Valor, Estadão, O Globo)
______________________________
Relator recua e permite privatização da Eletrobras sem contratação prévia de térmicas a gás
MP tira poderes do Ibama e Funai na construção de linha de energia na região Norte; relator desistiu de prorrogar benefícios a usinas a carvão. (Folha de S.Paulo)
______________________________
Apesar de custo extra bilionário, ministro comemora aprovação da MP da Eletrobras e fala em luz mais barata
Senado aprovou a medida nesta quinta-feira (17), mas texto precisa voltar à Câmara. (Folha de S.Paulo)
______________________________
Jabutis na MP da Eletrobras custam R$ 84 bi e elevam insegurança jurídica, diz setor elétrico
Senado amplia despesa extra que vai para conta de luz; para distribuidoras de gás, texto viabiliza a construção de novos gasodutos. (Folha de S.Paulo, O Globo)
______________________________
'Governo joga para a sociedade prejuízo da privatização da Eletrobrás', diz Elena Landau
Chefe do programa de privatizações de FHC diz que Executivo aceitou retrocesso e perdeu o controle do setor elétrico; ela aponta ainda que excesso de jabutis no texto da MP é 'espantoso' para um governo visto como liberal. (Estadão)
______________________________
‘Jabutis’ elevam custo da venda da Eletrobras
Para o governo, melhor que fazer a privatização por meio de MP, teria sido simplesmente aproveitar o projeto que já tramitava no Congresso. (O Globo – editorial)
______________________________
Dinheirismo grosso é o nome do liberalismo nacional, mostra lei da Eletrobras
Lei de privatização da Eletrobras cria mais daqueles favores que emperram crescimento do país. (Folha de S.Paulo – artigo)
______________________________
Faltou alguém para frear o Congresso
Tramitação mostrou que Executivo não tinha um negociador forte. (Valor – artigo)
______________________________
O Sísifo da energia
MP da Eletrobras limita de maneira irreversível os benefícios à competitividade da Nova Lei do Gás. (Valor – artigo)
______________________________
Desmatamento na Amazônia e mudança climática agravam crise hídrica, dizem especialistas
Escassez de chuvas afeta hidrelétricas, ameaça setor elétrico e encarece energia. (Folha de S.Paulo)
______________________________
Todas térmicas vão operar no ano que vem, afirma ONS
Ideia é operação seguir até abril para evitar racionamento. (Valor)
______________________________
Governo avalia ampliar uso de térmicas a gás e carvão
Medida, se de fato ocorrer, vai na contramão da meta anunciada por Bolsonaro na Cúpula do Clima. (Valor)
______________________________
Para analistas, risco maior está em horários de pico do consumo
Crise do setor elétrico é diferente da de 2001, mas pede medidas rápidas, segundo especialistas. (Valor)
______________________________
Temor de apagão puxa vendas de geradores
Fabricantes relatam alta de até 35% dos pedidos e cotações por geradores a diesel e gás. (Valor)
______________________________
Leilão traz expectativa para recuperação energética de resíduos
Certame marcado para setembro terá, pela primeira vez, contratação específica para este tipo de energia. (Valor)
______________________________
Banco do Brasil vai lançar 19 licitações para energia renovável até fim do ano
A contratação tem investimentos estimados em R$ 687 milhões. (Valor)
______________________________
Siemens Energy busca desenvolver hidrogênio na AL
Multinacional alemã vê potencial para explorar aplicação industrial do combustível verde e outras variantes no Brasil. (Valor)
______________________________
Problemas das baterias dos carros elétricos
O carro elétrico é a grande aposta para a descarbonização no futuro, mas a reciclagem e fabricação de sua bateria ainda é um desafio para a indústria. (Estadão – artigo)
______________________________
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